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RESUMO DO NÚMERO DE PARTICIPANTES - Inscritos 
 

 Inscritos Credenciados 
 Fem Masc Fem. Masc 

Participantes da sociedade civil: 108 72 64 56 

Participantes do poder público: 55 39 55 39 

TOTAL DE PARTICIPANTES: 163 111 119 94 
 



PROPOSTAS DE ÂMBITO NACIONAL - Prioritárias 
 

EIXO TEMÁTICO PROPOSTAS 

1 – SAÚDE 

1) Implementar, de maneira ampla e regular, programas de 

formação continuada para agentes públicos para 

atendimento ao público LGBT, a fim de sensibilizar para 

as questões de sua saúde emocional, física e psíquica. 

Com monitoramento e avaliação, a capacitação e os 

informativos devem ser elaborados em parceria com o 

movimento LGBT e os órgãos competentes da Política 

LGBT desenvolvidas pelo Município, Estado e União. 

Estas ações devem ser implementadas nas instituições 

públicas, bem como incentivadas no setor privado. 

 
2) Sugerir ao Ministério da Saúde alteração da redação do 

CAPUT do artigo primeiro da portaria 258 de 30 de Julho 

de 2009, que institui e regulamenta o sistema da Central 

Nacional de Regulação em Alta Complexidade 

(SISCNRAC), na qual onde lê-se as especialidades 

ortopedia, cardiologia, nefrologia e oncologia, inclua-se 

especialidades em vaginoplastia. 

Assim, em complementação sugere-se também alteração 

da portaria 457 de 19 de agosto de 2008 que regulamenta 

os procedimentos para credenciamento e habilitação dos 

estabelecimentos de saúde autorizados à realizar a cirurgia 

transexualizadora na qual a restrição a Hospitais de Ensino 

seja extinta e estenda-se aos Hospitais Gerais.  

 

2 – EDUCAÇÃO 

1) Incluir a população LGBT em programas de 

alfabetização, oportunizando que jovens, adultos e idosos 

LGBT possam acessar a educação formal: 1. levando em 

consideração o princípio da flexibilidade, tanto no ensino 

regular quanto na Educação de Jovens e Adultos, de forma 

a adequar os horários, dias e frequência à necessidades do 

público atendido; 2. criando um programa de assistência 

estudantil plena, que incentive a qualificação ou educação 

profissional de travestis e transexuais, de maneira a 

garantir o acesso e permanência desses atores sociais no 

sistema de ensino público; 3. concedendo atenção 

privilegiada à rede de ensino, com profissionais 

qualificados a tratarem questões referentes às 

transexualidades e travestilidades, tendo em vista os altos 

índices de evasão escolar e de violências transfóbicas nas 

escolas. 

 
2) Criação de mecanismos e estratégias institucionais com 

a participação majoritária da sociedade civil organizada 

para o exercício do controle social, efetivação e 

acompanhamento das propostas aqui votadas, tendo 

anualmente a publicização de relatórios sobre a 

implementação parcial, total ou a não implementação das 

políticas no campo da educação; 

 



3) Criar, priorizar e aumentar os orçamentos específicos às 

secretarias, grupos de trabalho e demais estratégias e 

ações nos níveis municipal, estadual e nacional; levando 

em consideração a ausência da caracterização e análise da 

questão orçamentária em relação à educação em geral e às 

políticas de inclusão de LGBT; 

 

3 – DIREITOS HUMANOS, 
SEGURANÇA  PÚBLICA E JUSTIÇA 

1) Garantia dos direitos constitucionais das travestis e 

transexuais, sem violar seus direitos de ir e vir, 

principalmente no período da copa, para que não haja 

nenhuma política arbitrária homofóbica ou excludente, ou 

seja, higienização nos espaços públicos. 

 

4 – CULTURA 

1) Criação de um fundo de financiamento 

municipal,estadual e federal visando fomentar e difundir a 

produção cultural LGBT contemplando as diversas 

linguagens artísticas e expressões culturais. Este fundo 

deverá ser vinculado aos órgãos gestores da política 

LGBT e de cada ente federativo. 

2) Instituir Mostras Culturais LGBT a qual contemple a 

diversidade das linguagens artísticas e manifestações 

culturais bem como atividades de reflexão. O 

gerenciamento dessa mostra será de responsabilidade de 

órgãos competentes (municipais, estaduais e federal) a ser 

criada, em dialogo com a sociedade civil organizada. Esta 

mostra deverá acontecer em anos impares. 

 

5 – TRABALHO E RENDA 

1) Realizar tanto no âmbito municipal, estadual e federal 

pesquisa, diagnóstico e mapeamento junto à população 

LGBT sobre o mercado de trabalho formal e informal; 

sendo que estes dados deverão subsidiar a criação e 

implementação das políticas públicas de capacitação e 

qualificação profissional, e de emprego e renda e 

instrumentalizar a sociedade para o controle social. 

Visando a inserção qualificada da população LGBT e 

respeitando as profissionais do sexo. 

 

2) Garantir que as políticas de desenvolvimento, 

municipal, estadual e federal, por meio de seus programas 

de economia popular e solidaria, micro crédito produtivo 

orientado e fomento ao empreendedor individual, 

qualificação profissional e emprego e renda, considere e 

contemple a população LGBT em suas ações. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



OUTRAS PROPOSTAS DE ÂMBITO NACIONAL  
 

EIXO TEMÁTICO PROPOSTAS 

1 – SAÚDE 

Construir anualmente campanhas educativas e grupos de 

discussão, relacionados com a saúde biopsicosocial 

LGBT, sob a responsabilidade e supervisão de órgãos 

gestores da política LGBT, em nível municipal, estadual e 

federal, em parceria com o movimento social. 

Criar uma interface entre a ouvidoria do SUS, órgãos 

gestores da política LGBT visando a ampliação da 

parceria nos casos de denúncia de violência, agressão e 

discriminação nos serviços de saúde  

 

Criar uma interface entre a ouvidoria do SUS, órgãos 

gestores da política LGBT visando a ampliação da 

parceria nos casos de denúncia de violência, agressão e 

discriminação nos serviços de saúde  

 

2 – EDUCAÇÃO 

Produzir, estimular e divulgar materiais didáticos e 

paradidáticos e de materiais específicos para a formação 

de profissionais da educação; bem como incluir nos 

programas de distribuição de livros para as bibliotecas e 

de kits escolares para os alunos, mais obras científicas e 

literárias que abordem as temáticas de gênero e 

diversidade sexual para os públicos infanto-juvenis, de 

adultos e de idosos/as; 

 

 Estimular grupos de pesquisa para desenvolvimento de 

metodologias capazes de identificar as situações de 

inclusão e permanência da população LGBT no interior 

das políticas públicas de educação tanto no que concerne a 

produção de indicadores de violências, evasão escolar e 

vulnerabilidades por motivos de orientação sexual e 

identidades de gênero, como pesquisas que analisem as 

concepções educacionais em suas práticas escolares.  

Criando mecanismos de cooperação institucional com 

agências nacionais e internacionais, universidades e 

sociedade organizada e que se leve em consideração as 

situações de maior precarização em especial, os moradores 

de rua. 

 Ampliar o tratamento dado às questões de gênero e 

sexualidade, em uma forma transdisciplinar e sob uma 

abordagem que promova o respeito e o reconhecimento da 

diversidade de orientação sexual e de identidade de 

gênero, nos espaços de cotidianos da escola através da 

criação de programas e projetos de apoio aos 

professores/as e funcionários/as LGBT das escolas 

públicas e da implementação nos currículos escolares do 

Ensino Fundamental e Médio, com a capacitação do corpo 

docente, sobre a questão LGBT; 

 

 

Instituir e criar programas e projetos voltados para a saúde 

e educação da população LGBT abordando, dentre outras 

temáticas, o sexo seguro entre mulheres e a feminilização 

do HIV/AIDS; 

 

 



3 – DIREITOS HUMANOS, 
SEGURANÇA  PÚBLICA E JUSTIÇA 

Realizar cursos de capacitação para agentes públicos para 

atendimento ao público LGBT, a fim de sensibilizar para 

as questões da saúde emocional, física e psíquica. Nas 

empresas públicas e nas empresas privadas sejam 

incentivadas estas ações. No tocante às empresas privadas 

que contratam com o Poder Público sejam obrigadas, 

também, a se capacitar para o trato com pessoas LGBT. 

 

4 – CULTURA 

 

 

5 – TRABALHO E RENDA 

Qualificar os profissionais dos equipamentos públicos de 

atendimento às pessoas em situações de vulnerabilidade e 

situação de rua, para acolher a população LGBT 

respeitando as suas especificidades. 

 

Promover ações e trabalho de sensibilização junto aos 

instrumentos públicos – exemplo: Programa Municipal de 

Emprego e Renda, Niat, etc, e do sistema “S” para 

alcançar os dirigentes de empresas, de modo a promover o 

enfrentamento em relação à discriminação dada ao 

trabalhador\a LGBT.  

 

 
Garantir o acesso e a permanência dos jovens LGBTs na 

educação em projetos como o Eja e o Pro- jovem urbano, 

de modo a promover a inclusão destes no Mercado de 

trabalho, em estágio remunerado e a facilitação ao 

primeiro emprego 

Garantir a ampliação da cobertura dos planos de saúde e 

planos de previdência públicos e privados aos 

companheiros\as lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais, e efetivando campanhas de divulgação destes 

direitos para os setores de RH e todos os funcionários das 

empresas. 

 

 



 
PROPOSTAS DE ÂMBITO ESTADUAL 

 
 

EIXO TEMÁTICO PROPOSTAS 

1 – SAÚDE 

1) Implementar, de maneira ampla e regular, programas de 

formação continuada para agentes públicos para 

atendimento ao público LGBT, a fim de sensibilizar para 

as questões de sua saúde emocional, física e psíquica. 

Com monitoramento e avaliação, a capacitação e os 

informativos devem ser elaborados em parceria com o 

movimento LGBT e os órgãos competentes da Política 

LGBT desenvolvidas pelo Município, Estado e União. 

Estas ações devem ser implementadas nas instituições 

públicas, bem como incentivadas no setor privado. 

 

2) Capacitação para atendimento diferenciado à mulher 

lésbica a partir do acolhimento nos Serviços de Saúde 

municipal, estadual considerando suas vulnerabilidades e 

feminilização da AIDS e a importância de desconstruir o 

atendimento hetero normativo. 

 

2 – EDUCAÇÃO 

1) Incluir a população LGBT em programas de 

alfabetização, oportunizando que jovens, adultos e idosos 

LGBT possam acessar a educação formal: 1. levando em 

consideração o princípio da flexibilidade, tanto no ensino 

regular quanto na Educação de Jovens e Adultos, de forma 

a adequar os horários, dias e frequência à necessidades do 

público atendido; 2. criando um programa de assistência 

estudantil plena, que incentive a qualificação ou educação 

profissional de travestis e transexuais, de maneira a 

garantir o acesso e permanência desses atores sociais no 

sistema de ensino público; 3. concedendo atenção 

privilegiada à rede de ensino, com profissionais 

qualificados a tratarem questões referentes às 

transexualidades e travestilidades, tendo em vista os altos 

índices de evasão escolar e de violências transfóbicas nas 

escolas. 

 
2) Criação de mecanismos e estratégias institucionais com 

a participação majoritária da sociedade civil organizada 

para o exercício do controle social, efetivação e 

acompanhamento das propostas aqui votadas, tendo 

anualmente a publicização de relatórios sobre a 

implementação parcial, total ou a não implementação das 

políticas no campo da educação; 

 

3) Criar, priorizar e aumentar os orçamentos específicos às 

secretarias, grupos de trabalho e demais estratégias e 

ações nos níveis municipal, estadual e nacional; levando 

em consideração a ausência da caracterização e análise da 

questão orçamentária em relação à educação em geral e às 

políticas de inclusão de LGBT; 

 



3 – DIREITOS HUMANOS, 
SEGURANÇA  PÚBLICA E JUSTIÇA 

1) Garantia dos direitos constitucionais das travestis e 

transexuais, sem violar seus direitos de ir e vir, 

principalmente no período da copa, para que não haja 

nenhuma política arbitrária homofóbica ou excludente, ou 

seja, higienização nos espaços públicos. 

 

2) Criação de uma delegacia especializada para 

atendimento de LGBT’s, frisando que isso não deve 

desobrigar as outras delegacias justificada  em razão da 

urgência que há em atendimento a essa população e a 

criação dessa delegacia poderia ser um instrumento para 

possibilitar isso, por outro lado é o ponto de vista de que a 

criação de mais uma delegacia não impede ninguém a 

morrer e ainda cria um gueto 

4 – CULTURA 

1) Criação de um fundo de financiamento 

municipal,estadual e federal visando fomentar e difundir a 

produção cultural LGBT contemplando as diversas 

linguagens artísticas e expressões culturais. Este fundo 

deverá ser vinculado aos órgãos gestores da política 

LGBT e de cada ente federativo. 

2) Instituir Mostras Culturais LGBT a qual contemple a 

diversidade das linguagens artísticas e manifestações 

culturais bem como atividades de reflexão. O 

gerenciamento dessa mostra será de responsabilidade de 

órgãos competentes (municipais, estaduais e federal) a ser 

criada, em dialogo com a sociedade civil organizada. Esta 

mostra deverá acontecer em anos impares. 

 

5 – TRABALHO E RENDA 

1) Realizar tanto no âmbito municipal, estadual e federal 

pesquisa, diagnóstico e mapeamento junto à população 

LGBT sobre o mercado de trabalho formal e informal; 

sendo que estes dados deverão subsidiar a criação e 

implementação das políticas públicas de capacitação e 

qualificação profissional, e de emprego e renda e 

instrumentalizar a sociedade para o controle social. 

Visando a inserção qualificada da população LGBT e 

respeitando as profissionais do sexo. 

 

2) Garantir que as políticas de desenvolvimento, 

municipal, estadual e federal, por meio de seus programas 

de economia popular e solidaria, micro crédito produtivo 

orientado e fomento ao empreendedor individual, 

qualificação profissional e emprego e renda, considere e 

contemple a população LGBT em suas ações. 

 

 
 
 

 

 

 

 



OUTRAS PROPOSTAS DE ÂMBITO ESTADUAL 
 
 

EIXO TEMÁTICO PROPOSTAS 

1 – SAÚDE 

Construir anualmente campanhas educativas e grupos de 

discussão, relacionados com a saúde biopsicosocial 

LGBT, sob a responsabilidade e supervisão de órgãos 

gestores da política LGBT, em nível municipal, estadual e 

federal, em parceria com o movimento social. 

 

Criar uma interface entre a ouvidoria do SUS, órgãos 

gestores da política LGBT visando a ampliação da 

parceria nos casos de denúncia de violência, agressão e 

discriminação nos serviços de saúde  

 

Possibilitar a identificação facultativa, pelo usuário, nos 

prontuários de atendimento, da orientação sexual e 

identidade de gênero, para melhorar o atendimento e as 

orientações. Ex.: se é homossexual, gay, lésbica, 

bissexual, travesti, transexual. 

 

2 – EDUCAÇÃO 

Produzir, estimular e divulgar materiais didáticos e 

paradidáticos e de materiais específicos para a formação 

de profissionais da educação; bem como incluir nos 

programas de distribuição de livros para as bibliotecas e 

de kits escolares para os alunos, mais obras científicas e 

literárias que abordem as temáticas de gênero e 

diversidade sexual para os públicos infanto-juvenis, de 

adultos e de idosos/as; 

 

Estimular grupos de pesquisa para desenvolvimento de 

metodologias capazes de identificar as situações de 

inclusão e permanência da população LGBT no interior 

das políticas públicas de educação tanto no que concerne a 

produção de indicadores de violências, evasão escolar e 

vulnerabilidades por motivos de orientação sexual e 

identidades de gênero, como pesquisas que analisem as 

concepções educacionais em suas práticas escolares.  

Criando mecanismos de cooperação institucional com 

agências nacionais e internacionais, universidades e 

sociedade organizada e que se leve em consideração as 

situações de maior precarização em especial, os moradores 

de rua. 

 



Ampliar o tratamento dado às questões de gênero e 

sexualidade, em uma forma transdisciplinar e sob uma 

abordagem que promova o respeito e o reconhecimento da 

diversidade de orientação sexual e de identidade de 

gênero, nos espaços de cotidianos da escola através da 

criação de programas e projetos de apoio aos 

professores/as e funcionários/as LGBT das escolas 

públicas e da implementação nos currículos escolares do 

Ensino Fundamental e Médio, com a capacitação do corpo 

docente, sobre a questão LGBT; 

 

 

Instituir e criar programas e projetos voltados para a saúde 

e educação da população LGBT abordando, dentre outras 

temáticas, o sexo seguro entre mulheres e a feminilização 

do HIV/AIDS; 

 

 

3 – DIREITOS HUMANOS, 
SEGURANÇA  PÚBLICA E JUSTIÇA 

Avaliar regularmente a atuação das Delegacias 

Especializadas no Atendimento às Mulheres - DEAMS no 

que diz respeito ao atendimento das mulheres lésbicas e 

transexuais e travestis. Que a avaliação seja viabilizada 

pelos órgãos gestores da Política de Direitos da Mulher, no 

âmbito municipal e estadual.   

 
Recomendar aos conselhos e as coordenadorias, no âmbito 

dos três entes federativos, a criação de material específico 

no que se refere a Lei Maria da Penha em relação a 

lésbicas, travestis e transexuais. 

 

 

Realizar cursos de capacitação para agentes públicos para 

atendimento ao público LGBT, a fim de sensibilizar para 

as questões da saúde emocional, física e psíquica. Nas 

empresas públicas e nas empresas privadas sejam 

incentivadas estas ações. No tocante às empresas privadas 

que contratam com o Poder Público sejam obrigadas, 

também, a se capacitar para o trato com pessoas LGBT 

Garantir a discussão da temática LGBT em todos os 

espaços institucionais do Poder Público Municipal, 

Estadual e Federal, em instituições conveniadas ou 

prestadoras de serviço, como contrapartida educativa em 

convênio e centrais e com incentivo a divulgação da 

política pública LGBT e seus equipamentos sociais em 

campanhas e divulgações que incluam também as casas de 

entretenimento LGBT. 

 

4 – CULTURA  



 

5 – TRABALHO E RENDA 

Qualificar os profissionais dos equipamentos públicos de 

atendimento às pessoas em situações de vulnerabilidade e 

situação de rua, para acolher a população LGBT 

respeitando as suas especificidades. 

 

Promover ações e trabalho de sensibilização junto aos 

instrumentos públicos – exemplo: Programa Municipal de 

Emprego e Renda, Niat, etc, e do sistema “S” para 

alcançar os dirigentes de empresas, de modo a promover o 

enfrentamento em relação à discriminação dada ao 

trabalhador\a LGBT.  

 

 

Garantir o acesso e a permanência dos jovens LGBTs na 

educação em projetos como o Eja e o Pro- jovem urbano, 

de modo a promover a inclusão destes no Mercado de 

trabalho, em estágio remunerado e a facilitação ao 

primeiro emprego . 

 

 

 

Garantir a ampliação da cobertura dos planos de saúde e 

planos de previdência públicos e privados aos 

companheiros\as lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais, e efetivando campanhas de divulgação destes 

direitos para os setores de RH e todos os funcionários das 

empresas. 

 
 



RELAÇÃO DAS(OS) DELEGADAS(OS) MUNICIPAIS À CONFERÊNCIA ESTADUAL 
 

MUNICÍPIO: 
 

  
NOMES DAS(OS) DELEGADAS(OS) MUNICIPAIS DA SOCIEDADE CIVIL 

 

 
TITULAR 

 
SUPLENTE 

 

CARLOTA STARLING DE AZEVEDO PENA 
 

AMANDA DO CARMO SOUZA ALMEIDA 

 

ELIZETE PEREIRA DOS SANTOS 
 

ELIANE LEANDRA GOMES 
 

PATRICIA AUGUSTO SILVA 
 

SILVANA APARECIDA DA SILVA 
 

RENATA VAZ DE OLIVEIRA 
 

 

CAMILA VALADARES RIBEIRO FRAGA 
 

 

ANYKY GONÇALVES DE LIMA 
 

 

GRAZIELLE MEDEIROS SANTIAGO 
 

 

CASSILENE ALMEIDA DA SILVA 
 

 

JANE MARIA DA SILVA 
 

 

ANA PAULA FERREIRA PINTO 
 

 

MARCELLE CRISTIANE RODRIGUES 

FONSECA 
 

 

ELIANE DIAS EVANGELISTA 
 

 

MICHELA INGRID P. GALVÃO 
 

 

TEREZINHA LÚCIA DE AVELAR 
 

 

RAIANE SOARES ROSA 
 

 

ANDRÉIA PAULINA MICHAELSEN DE 

MENDONÇA 
 

 

SABRINA SOUTO VELOSO 
 

 

VIVANE MARTINS CUNHA 
 

 

SARA RAYANNE SILVA AZEREDO 
 

 

SORAYA ANDRÉA MENEZES 
 

 

JOSIANE APARECIDA ALVES MOTA 
 

 

ÉRIKA GOMES DA SILVA 
 

 

ADRIANA DO CARMO SILVA ROCHA 

COUTO 
 

 

ÉRIKA APARECIDA PRETES 
 

 

THAYLA MARIANA ROCHA 
 

 

CRISTIANO COSTA DE CARVALHO SAMUEL GALVÃO BICALHO 



  

SILAS VIANA SOARES LEONARDO AUGUSTO FERNANDES DOS 

REIS 
 

JULIÃO GONÇALVES AMARAL 
 

JADILSON RODRIGUES 
 

LUIZ GONZAGA MORANDO QUEIROZ 
 

MARCELO LUIZ DA SILVA 
 

OSMAR FONSECA REZENDE 
 

MATEUS UÉRLEI PEREIRA DA COSTA 
 

ÁLVARO BOECHAT CHIARELLO 
 

LUCAS MARTIN DE MEDEIRO RODRIGUES 
 

ROBERTO DUTRA DE SOUZA JUNIOR 
 

PAULO CÉSAR PEREIRA 
 

LUIS FERNANDO FERREIRA SCHALCHER 
 

ENIS AURELIANO COSTA 
 

FABRICIO GASTALDI 
 

JAILSOM GUEDES DA SILVA 
 

ALEXANDRE BOGAS FRAGA 
 

LUIZ EDUARDO SANTOS LAZZARINI 
 

OMAR LUCAS PERROUT FORTES 

DESACES 
 

GILBERTH SANTOS 
 

FÁBIO DE CARVALHO SANTOS THIAGO COACCI RANGEL PEREIRA 
 

LEANDRO DE PAIVA 
 

JUSCELINO DE OLIVEIRA TORRES 
 

RODRIGO CASSIMIRO DE FREITAS 
 

MARTINHO DE ANGELY SANTOS 
 

ADRIANO ROSA ALVES PEREIRA 
 

AZILTON FERREIRA VIANA 
 

RODOLFO MAIAGRI WENCESLAU 

SANT’ANA 
 

 

GUSTAVO DE MELO 
 

 

  
NOMES DAS(OS) DELEGADAS(OS) MUNICIPAIS DO PODER PÚBLICO 

 

 
TITULAR 

 
SUPLENTE 

 

ROSANE PIRES 
 

DENISE ANTONIA DE PAULO PACHECO 

LUIZZA SANTORINY SANTÊ 
 

RAFAELA VASCONCELOS FREITAS 
 

DALCIRA FERRÃO FIORI 
 

MÁRCIA CAMPOS AMADO 
 

GABRIELA ALVES DE CARVALHO SOUZA 
 

ISABELLE SUELY FERNANDES PALHARES 
 

LILIANE ANDERSON REIS CALDEIRA 
 

ANA MÁRIA CAETANO PEREIRA 

SILVANIA CECILIA DA SILVA 
 

TIPHANY CRISTIANE BATISTA 

TÂNIA MAGDA DE SOUZA 
 

MOREIRA SOARES 
 

SIMONE ANDERE 
 

 

MARIA DA CONCEIÇÃO NOVAES 

CALDAS  
 

 

ELIANE MAIA FIGUEIREDO 
 

 

MARIA GORETE CARDOSO  



EDVALDO ANASTACIO 
 

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA 
 

MARCELO ANTONIO DERUSSI 
 

CLEIDISSON DORNELAS 
 

CARLOS MAGNO SILVA FONSECA 
 

RICARDO WAGNER DE ASSIS 
 

LEONARDO BARBOSA CURI 
 

MARCOS ROBERTO RODRIGUES 
 

ROBERTO CHATEAUBRIAND 

DOMINGUES 
 

MARCO AURÉLIO MÁXIMO PRADO 
 

ANTONIO MARCOS TONINHO LUCIANO SOARES LARANJA 
 

JOSE WILSON RICARDO 
 

 

IGOR RAMON LOPES MONTEIRO 
 

 

PAULO HENRIQUE DE QUEIROZ 

NOGUEIRA 
 

 

GUSTAVO FORTUNATO DUARTE 
 

 

ADELSON AFONSO DA SILVA FRANÇA 

JUNIOR 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXOS 
 

 
PROGRAMAÇÃO 

 

I Conferencia Municipal LGBT 

 

Dia 09 de setembro de 2011 

 

17:00 – 20:00 – Credenciamento de participantes inscritos 

 

18:30 – 19:30 – Mesa de abertura 

Sr. Marcio Lacerda – Prefeito de Belo Horizonte 

Sr. Jorge Nahas – Secretário Municipal de Políticas Sociais 

Sr. José Wilson Ricardo - Secretário Municipal Adjunto de Direitos de Cidadania 

Sr. Carlos Magno – Supervisor do CRLGBT 

Sra. Soraya Menezes - Representante do movimento Social LGBT  

Sr. Gustavo Fortunato Duarte - Representante do NUH/UFMG 

Sra. Silvia Helena Rabelo - Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Vereadores 

Sra. Neusa Santos - Coordenadoria da Diversidade Sexual – SEDESE-MG 

Sra. Flávia MarcelleTorres Ferreira – Representante da Defensora Pública do Estado de Minas Gerais 

 

19:30 – 20:00 – Palestra – Política LGBT: Reflexões sobre o Plano Nacional  

Marco Aurélio Máximo Prado – NUH/UFMG 

Julian Rodrigues – Conselho Nacional LGBT 

Carlos Magno – Supervisor do CRLGBT 

 

20:00 – 21:00 – Aprovação do Regimento Interno da I Conferencia Municipal de Políticas Públicas e 

Direitos Humanos para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais de Belo Horizonte. 

 

21:00 – Coquetel  

 

Dia 10 de setembro de 2011 

 

08:00 – 08:30 – Café da manhã 

 

08:00 - 10:00 – Credenciamento de participantes inscritos 

 

08:30 – 10:00 – Painel sobre os eixos temáticos 

Saúde – Mateus Westin / Coordenação de DST/AIDS e Hepatites Virais 

Educação – Leonardo Tolentino / NUH 

Cultura – Luiz Henrique Silva de Oliveira / FMC 

Segurança – Dra. Ellen Márcia Lopes Santos de Carvalho/ NAC LGBT 

 

10:30-12:00 – Grupos de trabalho 

 

12:00 – 13:30 – Almoço 

 

13:30 – 15:30 – Continuação dos Grupos de trabalho 

 

15:30 – 16:00 – Lanche 

 

16:00 – 18:00 – Plenária final – Aprovação de propostas da I Conferência Municipal LGBT 

 

18:00 – 19:00 – Eleição dos delegados para a II CELGBT/MG 



 
 

DECRETO OU OUTRO INSTRUMENTO LEGAL DE CONVOCAÇÃO DA 
CONFERÊNCIA 

 
DECRETO Nº 14.534, DE 12 DE AGOSTO DE 2011 

 

Dispõe sobre a convocação da I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos 

Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais e dá outras providências. 

 

O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício de suas atribuições legais, em especial as que lhe 

confere o inciso VII do art. 108 da Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica convocada a I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos 

Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - I Conferência Municipal LGBT, 

a ser realizada nos dias 9 e 10 de setembro de 2011, tendo como tema central “Por uma BH livre da 

pobreza e da discriminação: promovendo a cidadania LGBT”, com os seguintes objetivos: 

 

I - avaliar e propor as diretrizes para a implementação de políticas públicas voltadas ao 

combate à discriminação e à promoção dos direitos humanos e cidadania da população LGBT no 

Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais e no Brasil; 

II - avaliar a implementação e execução do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 

Direitos Humanos de LGBT e propor estratégias para seu fortalecimento; 

III - propor diretrizes para a implementação de políticas públicas de combate à pobreza e à 

discriminação da população LGBT; 

IV - elaborar propostas de políticas públicas em âmbito municipal, tendo em vista a 

construção do Programa Municipal de Políticas Públicas LGBT de Belo Horizonte – BH sem 

Homofobia; 

V - elaborar relatório sobre o temário proposto e encaminhá-lo à Comissão Organizadora da 

II Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais - LGBT. 

 

Art. 2º - A coordenação da I Conferência Municipal LGBT ficará a cargo da Secretaria 

Municipal Adjunta de Direitos de Cidadania, por intermédio da Coordenaria de Direitos Humanos e 

do Centro de Referência pelos Direitos Humanos e Cidadania LGBT de Belo Horizonte. 

 

Art. 3º - A Conferência será presidida pelo Secretário Municipal Adjunto de Direitos de 

Cidadania e na sua ausência ou impedimento eventual, pela Coordenadoria de Direitos Humanos, 

ou representante por ele indicado. 

 

Art. 4º - A Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de Cidadania expedirá o Regimento da 

I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 

 

Art. 5º - A Comissão Organizadora da Conferência será designada pelo Secretário Municipal 

Adjunto de Direitos de Cidadania. 

 

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2011 

 

Marcio Araujo de Lacerda 

Prefeito de Belo Horizonte 



COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA 
 

Sociedade Civil 
NOME ENTIDADE 
Soraya Menezes Associação lésbica de Minas Gerais 

Josiane Alves Mota Associação lésbica de Minas Gerais 

Anyky Gonçalves de Lima Grupo CELLOS 

Grazielle Santiago Grupo CELLOS 

Osmar Resende Libertos Comunicação 

Wallison Madeira Libertos Comunicação 

Whesney Siqueira GUDDS 

Thiago Coacci GUDDS 

Adriana Kevillen ASSTRAV – Associação de Travestis e Transexuais 

de Minas Gerais 

Luiza Phffaefer ASSTRAV – Associação de Travestis e Transexuais 

de Minas Gerais 

José Valúcio Alves Grupo Solidariedade 

Maria Lúcia Antônio Grupo Solidariedade 

Luís Gonzaga Morando GAPA-MG 

Marcelo Luiz da Silva GAPA-MG 

Terezinha Lúcia de Avelar Sindicatos do Professores 

Adriana do Carmo Silva Rocha Couto Sindicatos do Professores 

Patrícia Augusto Silva Igreja da Comunidade Metropolitana – ICM 

Jackson A. Gonçalves Souza Igreja da Comunidade Metropolitana – ICM 

Edgar Garcia Maciel Horizontes da Paz 

Rodolfo Maiagri Horizontes da Paz 

Poder Público 
Marcelo Eduardo Zanetti Secretaria Municipal de Políticas Sociais – SMPS 

Soraya Romina Santos Secretaria Municipal de Políticas Sociais – SMPS 

Roberto Chateaubriand Domingues Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de 

Cidadania – SMADC 

Antônio Marcos (Toninho) 

 

Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de 

Cidadania – SMADC 

Maria Lúcia Scarpelli Comissão de Direitos Humanos da Câmara 

Municipal de Belo Horizonte 

Mariana Borges Santana Comissão de Direitos Humanos da Câmara 

Municipal de Belo Horizonte 

Cláudia Caldeira Soares Secretaria Municipal de Educação – SMED 

Cláudio Eduardo Resende Alves Secretaria Municipal de Educação – SMED 

Gustavo Fortunato Duarte NUH/ UFMG 

Paulo Henrique de Queiroz Nogueira NUH/ UFMG 

Luiz Henrique Silva de Oliveira Fundação Municipal de Cultura 

Joaquim Elias da Costa Fundação Municipal de Cultura 

Carlos Magno Fonseca CRLGBT/BH 

Dalcira Ferrão CRLGBT/BH 

Priscila de Moura Franco Secretaria Municipal de Sáude – SMSA 

Anna Christina Pinheiro Secretaria Municipal de Sáude – SMSA 

Maria da Conceição Novaes Caldas Comissão de Direitos Humanos /CRP-MG 

Renata Ferreira Jardim Miranda Comissão de Direitos Humanos /CRP-MG 

Marcelo Antônio Derussi Regionais PBH - Pampulha 

Maria da Piedade Fonseca Regionais PBH - Venda Nova 

 

 



 

 

Sub-Comissões da Comissão Organizadora da I Conferência Municipal LGBT 

 

SUB-COMISSÃO DE MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO:  

Beth Haas - SMADC 

Carlos Magno – CRLGBT/SMADC 

Grazielle Santiago – CELLOS-MG 

Gustavo Duarte – NUH / UFMG 

Mariana Borges  - Câmara Municipal BH 

Leonardo Augusto – Prodabel 

 

 

SUB-COMISSÃO DE INFRA-ESTRUTURA E LOGÍSTICA:  
Dalcira Ferrão – CRLGBT/SMADC 

Soraya Menezes - ALEM 

Cláudia Caldeira Soares – SMED  

Luiz Henrique Silva De Oliveira – FMC 

Patrícia Augusto da Silva – ICM-Bh  

Rodolfo Maiagri W. Sant’ana – Horizontes Da Paz 

Silvania Cecília Da Silva – GERPS -B 

.   

 

SUB-COMISSÃO DE RELATORIA:  

Álvaro Boechat - OUVIM / PBH 

Cláudia Vieira  – GERPS-O 

Roberto Chateaubriand Domingues – CMDH/SMADC 

Whesney Aparecido De Siqueira - GUDDS 

Priscila De Moura Franco  - SMSA- Coordenação DST/AIDS Municipal 

Marcos Roberto Rodrigues – SMPL 

Ana Maria Caetano Pereira – SMPL 

 

 



 
PROPOSTAS DE ÂMBITO LOCAL  

 

EIXO TEMÁTICO PROPOSTAS 

1 – SAÚDE 

1) Implementar, de maneira ampla e regular, programas de 

formação continuada para agentes públicos para 

atendimento ao público LGBT, a fim de sensibilizar para 

as questões de sua saúde emocional, física e psíquica. 

Com monitoramento e avaliação, a capacitação e os 

informativos devem ser elaborados em parceria com o 

movimento LGBT e os órgãos competentes da Política 

LGBT desenvolvidas pelo Município, Estado e União. 

Estas ações devem ser implementadas nas instituições 

públicas, bem como incentivadas no setor privado. 

 
2) Capacitação para atendimento diferenciado à mulher 

lésbica a partir do acolhimento nos Serviços de Saúde 

municipal, estadual considerando suas vulnerabilidades e 

feminilização da AIDS e a importância de desconstruir o 

atendimento hetero normativo. 

 

2 – EDUCAÇÃO 

1) Incluir a população LGBT em programas de 

alfabetização, oportunizando que jovens, adultos e idosos 

LGBT possam acessar a educação formal: 1. levando em 

consideração o princípio da flexibilidade, tanto no ensino 

regular quanto na Educação de Jovens e Adultos, de forma 

a adequar os horários, dias e frequência à necessidades do 

público atendido; 2. criando um programa de assistência 

estudantil plena, que incentive a qualificação ou educação 

profissional de travestis e transexuais, de maneira a 

garantir o acesso e permanência desses atores sociais no 

sistema de ensino público; 3. concedendo atenção 

privilegiada à rede de ensino, com profissionais 

qualificados a tratarem questões referentes às 

transexualidades e travestilidades, tendo em vista os altos 

índices de evasão escolar e de violências transfóbicas nas 

escolas. 

 
2) Criação de mecanismos e estratégias institucionais com 

a participação majoritária da sociedade civil organizada 

para o exercício do controle social, efetivação e 

acompanhamento das propostas aqui votadas, tendo 

anualmente a publicização de relatórios sobre a 

implementação parcial, total ou a não implementação das 

políticas no campo da educação; 

 

3) Criar, priorizar e aumentar os orçamentos específicos às 

secretarias, grupos de trabalho e demais estratégias e 

ações nos níveis municipal, estadual e nacional; levando 

em consideração a ausência da caracterização e análise da 

questão orçamentária em relação à educação em geral e às 

políticas de inclusão de LGBT; 

 



3 – DIREITOS HUMANOS, 
SEGURANÇA  PÚBLICA E JUSTIÇA 

1) Criação Imediata do Conselho Municipal LGBT e da 

Coordenadoria Municipal LGBT 

 

 2) Garantia dos direitos constitucionais das travestis e 

transexuais, sem violar seus direitos de ir e vir, 

principalmente no período da copa, para que não haja 

nenhuma política arbitrária homofóbica ou excludente, ou 

seja, higienização nos espaços públicos. 

4 – CULTURA 

1) Garantir espaço de fomento, produção e livre 

manifestação cultural da população LGBT em todos os 

espaços institucionais de Belo Horizonte e programas 

sociais, por meio da criação, solidificação e fortalecimento 

da coordenadoria LGBT. 

2) Instituir Mostras Culturais LGBT a qual contemple a 

diversidade das linguagens artísticas e manifestações 

culturais bem como atividades de reflexão. O 

gerenciamento dessa mostra será de responsabilidade de 

órgãos competentes (municipais, estaduais e federal) a ser 

criada, em dialogo com a sociedade civil organizada. Esta 

mostra deverá acontecer em anos impares. 

 3) Criação de um fundo de financiamento 

municipal,estadual e federal visando fomentar e difundir a 

produção cultural LGBT contemplando as diversas 

linguagens artísticas e expressões culturais. Este fundo 

deverá ser vinculado aos órgãos gestores da política 

LGBT e de cada ente federativo. 

5 – TRABALHO E RENDA 

1) Criar a Coordenadoria e Conselho Municipal de Defesa 

dos Direitos, promoção e efetivação da cidadania LGBT 

em caráter deliberativo, tendo assegurado recursos por 

meio da criação de um fundo municipal específico para 

execução de suas ações conforme as deliberações das 

conferências LGBT. 

 

2) Garantir que as políticas de desenvolvimento, 

municipal, estadual e federal, por meio de seus programas 

de economia popular e solidaria, micro crédito produtivo 

orientado e fomento ao empreendedor individual, 

qualificação profissional e emprego e renda, considere e 

contemple a população LGBT em suas ações. 

 

3) Realizar tanto no âmbito municipal, estadual e federal 

pesquisa, diagnóstico e mapeamento junto à população 

LGBT sobre o mercado de trabalho formal e informal; 

sendo que estes dados deverão subsidiar a criação e 

implementação das políticas públicas de capacitação e 

qualificação profissional, e de emprego e renda e 

instrumentalizar a sociedade para o controle social. 

Visando a inserção qualificada da população LGBT e 

respeitando as profissionais do sexo. 

 

 
 



OUTRAS PROPOSTAS DE ÂMBITO LOCAL  
 

EIXO TEMÁTICO PROPOSTAS 

1 – SAÚDE 

Construir anualmente campanhas educativas e grupos de 

discussão, relacionados com a saúde biopsicosocial 

LGBT, sob a responsabilidade e supervisão de órgãos 

gestores da política LGBT, em nível municipal, estadual e 

federal, em parceria com o movimento social. 

 

Criar uma interface entre a ouvidoria do SUS, órgãos 

gestores da política LGBT visando a ampliação da 

parceria nos casos de denúncia de violência, agressão e 

discriminação nos serviços de saúde  

 

Possibilitar a identificação facultativa, pelo usuário, nos 

prontuários de atendimento, da orientação sexual e 

identidade de gênero, para melhorar o atendimento e as 

orientações. Ex.: se é homossexual, gay, lésbica, 

bissexual, travesti, transexual. 

 

Capacitar profissionais da equipe da saúde da família 

(PSF) como referencia LGBT em cada Unidade Básica de 

Saúde – UBS para facilitar o acesso aos serviços básicos 

de saúde  

 

Criação da Coordenadoria Municipal de Saúde LGBT 

dentro da Secretaria Municipal de Saúde. Que esta 

Coordenadoria discuta questões gerais ligadas à saúde 

LGBT, tais como prevenção DST/AIDS, Politica de 

prevenção e combate álcool e drogas contemplando ações 

especificas, saúde mental e as especificidades dos grupos 

de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais 

2 – EDUCAÇÃO 

Produzir, estimular e divulgar materiais didáticos e 

paradidáticos e de materiais específicos para a formação 

de profissionais da educação; bem como incluir nos 

programas de distribuição de livros para as bibliotecas e 

de kits escolares para os alunos, mais obras científicas e 

literárias que abordem as temáticas de gênero e 

diversidade sexual para os públicos infanto-juvenis, de 

adultos e de idosos/as; 

 



Estimular grupos de pesquisa para desenvolvimento de 

metodologias capazes de identificar as situações de 

inclusão e permanência da população LGBT no interior 

das políticas públicas de educação tanto no que concerne a 

produção de indicadores de violências, evasão escolar e 

vulnerabilidades por motivos de orientação sexual e 

identidades de gênero, como pesquisas que analisem as 

concepções educacionais em suas práticas escolares.  

Criando mecanismos de cooperação institucional com 

agências nacionais e internacionais, universidades e 

sociedade organizada e que se leve em consideração as 

situações de maior precarização em especial, os moradores 

de rua. 

 
Ampliar o tratamento dado às questões de gênero e 

sexualidade, em uma forma transdisciplinar e sob uma 

abordagem que promova o respeito e o reconhecimento da 

diversidade de orientação sexual e de identidade de 

gênero, nos espaços de cotidianos da escola através da 

criação de programas e projetos de apoio aos 

professores/as e funcionários/as LGBT das escolas 

públicas e da implementação nos currículos escolares do 

Ensino Fundamental e Médio, com a capacitação do corpo 

docente, sobre a questão LGBT; 

 

 

Instituir e criar programas e projetos voltados para a saúde 

e educação da população LGBT abordando, dentre outras 

temáticas, o sexo seguro entre mulheres e a feminilização 

do HIV/AIDS 

3 – DIREITOS HUMANOS, 
SEGURANÇA  PÚBLICA E JUSTIÇA 

Ampliação do serviço do Bemvinda para que atenda 

também ao público LGBT.  

 

 Recomendar aos conselhos e as coordenadorias, no âmbito 

dos três entes federativos, a criação de material específico 

no que se refere a Lei Maria da Penha em relação a 

lésbicas, travestis e transexuais. 

 

Que seja dado condições estruturais (pessoas, insumos e 

recursos) para as secretarias e coordenadorias municipais 

de forma a implementar de fato as políticas intersetoriais 

Realizar cursos de capacitação para agentes públicos para 

atendimento ao público LGBT, a fim de sensibilizar para 

as questões da saúde emocional, física e psíquica. Nas 

empresas públicas e nas empresas privadas sejam 

incentivadas estas ações. No tocante às empresas privadas 

que contratam com o Poder Público sejam obrigadas, 

também, a se capacitar para o trato com pessoas LGBT. 

 

 



 

Solicitar a Secretaria Municipal Adjunta de Direitos e 

Cidadania, que faça um levantamento de como que está a 

composição dos conselhos em relação à raça e etnia.   

 

Garantir a discussão da temática LGBT em todos os 

espaços institucionais do Poder Público Municipal, 

Estadual e Federal, em instituições conveniadas ou 

prestadoras de serviço, como contrapartida educativa em 

convênio e centrais e com incentivo a divulgação da 

política pública LGBT e seus equipamentos sociais em 

campanhas e divulgações que incluam também as casas de 

entretenimento LGBT. 

 

4 – CULTURA 

 

 

5 – TRABALHO E RENDA 

Qualificar os profissionais dos equipamentos públicos de 

atendimento às pessoas em situações de vulnerabilidade e 

situação de rua, para acolher a população LGBT 

respeitando as suas especificidades. 

 

 
Promover ações e trabalho de sensibilização junto aos 

instrumentos públicos – exemplo: Programa Municipal de 

Emprego e Renda, Niat, etc, e do sistema “S” para 

alcançar os dirigentes de empresas, de modo a promover o 

enfrentamento em relação à discriminação dada ao 

trabalhador\a LGBT. 

Garantir o acesso e a permanência dos jovens LGBTs na 

educação em projetos como o Eja e o Pro- jovem urbano, 

de modo a promover a inclusão destes no Mercado de 

trabalho, em estágio remunerado e a facilitação ao 

primeiro emprego . 

 

 

Garantir a ampliação da cobertura dos planos de saúde e 

planos de previdência públicos e privados aos 

companheiros\as lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais, e efetivando campanhas de divulgação destes 

direitos para os setores de RH e todos os funcionários das 

empresas. 

 

 
 

 

 



Moções aprovadas na I Conferência Municipal LGBT de Belo Horizonte 
no dia 10 de Setembro de 2011 

 
 

Moção 1 

A presente moção, parte da insatisfação da I Conferência Municipal LGBT acontecer na mesma data 

e horário da I Conferência Municipal da Juventude. Acreditamos que para alcançarmos uma 

sociedade justa, inclusiva e sem preconceitos é preciso unificar todos os jovens do nosso município 

respeitando a livre orientação sexual.  

Não podemos excluir a participação e contribuição das jovens lésbicas, gays, bissexuais e 

transexuais na construção de políticas públicas de juventude. Conclamamos todos os participantes 

dessa Conferência a repudiarem tal atitude que fere a democracia e a participação popular. 

 

Moção 2 – Moção de Apoio aos Trabalhadores em Educação da Rede Estadual de Minas Gerais 

Os/as participantes da I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 

Lésbicas, gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, manifestam apoio aos trabalhadores em 

Educação da Rede Estadual de Minas Gerais, em greve desde o dia 08 de Junho de 2011, 

reivindicando a implementação da Lei nº 11.738/2008 que instituiu o Piso Salarial Profissional 

Nacional. 

A intransigência do Governador Antônio Anastasia em não estabelecer uma negociação séria para 

o pagamento do piso salarial profissional nacional traz prejuízo irreparável aos profissionais da 

Educação e à comunidade escolar mineira, que reafirma o caráter retrógrado e conservador do 

governo, não compromissado com as políticas sociais. 

Sendo assim, os conferencistas de I Conferência LGBT de Belo Horizonte vêm solidarizar-se com os 

trabalhadores em Educação da Rede Estadual de Minas Gerais. 

 

 

Moção 3 – Moção de Louvor ao Conselho Federal de Serviço Social – CFESS 

Os/as participantes da I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais manifestam a alegria com a resolução 615, de 8 

de Setembro de 2011, que garante o uso do nome social nas carteiras de identidades profissional 

para Assistentes Sociais, fato que ratifica o compromisso do Serviço Social brasileiro com a 

promoção dos direitos humanos da população LGBT. 

 

Moção 4 – Moção de Repúdio à Presidenta Dilma Roussef pela suspensão ao Kit Escola sem 



Homofobia 

Os/as participantes da I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 

Lésbicas, gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, repudiam a Presidenta Dilma Roussef pelo veto 

ao Kit Escola sem Homofobia, produzido pelo Ministério da Educação em conjunto com 

organizações da Sociedade Civil, que seria distribuído às escolas públicas. 

A proposta do kit era levar para a sala de aula o debate da homofobia nos ambientes escolares, 

onde a discriminação e o bullying contra Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT 

levam muitos jovens à depressão e tentativas de suicídio. 

A suspensão foi um dos maiores retrocessos do atual governo no campo dos direitos humanos 

LGBT e, a forma e circunstâncias como aconteceu, é um atentado ao Estado laico e à democracia. 

Assim consideramos imprescindível, especialmente, que o Governo Federal, por meio do 

Ministério da Educação e da Secretaria de Direitos Humanos, apóie a produção e divulgação de 

material didático e paradidático voltado ao combate À homofobia no ambiente escolar e 

universitário, nos moldes do que vinha sendo feito por meio do projeto “Escola sem Homofobia”. 

 

Moção 5 – Moção de repúdio às condições de trabalho do Centro de Referência LGBT da 

Secretaria Municipal de Direitos e Cidadania 

Os/as participantes da I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais manifestam seu repúdio à Secretaria de Direitos 

e Cidadania pelo atual estágio de sucateamento do Centro de Referência LGBT da capital, que 

atualmente além da coordenação conta apenas com uma profissional de Psicologia, submetendo a 

esses profissionais jornadas extenuantes de trabalho, o que reflete no não alcance de todos os 

objetivos deste serviço público. 

O entendimento nacional é que as equipes de atendimento dos Centros de Referência devem ser 

compostas por profissionais: Psicólogos, Assistentes Sociais e Advogado. Infelizmente, a opção de 

retomada do Centro de Referência, após ter ficado quase dois anos inativo, não foi acompanhada 

pela garantia desses profissionais, já que a participação de Assistentes Sociais foi excluída desde a 

reabertura do serviço. 

Assim entendemos que, é preciso um maior esforço da SMADC em garantir um Centro de 

Referência com essa equipe mínima, para melhor atendimento a população LGBT vitima de 

violência. 

 

 

 



Moção 6 – Moção de Louvor ao Supremo Tribunal Federal pelo reconhecimento da União 

Homoafetiva como família 

Os/as participantes da I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 

Lésbicas, gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais manifestam o contentamento com a decisão 

histórica do STF, proferida em 05 de Maio de 2011, que garantiu a equiparação jurídica das uniões 

homossexuais e heterossexuais, no mesmo patamar de direitos, passando a considerar as uniões 

homoafetivas como nova configuração familiar. 

 

Sendo assim, os homossexuais passam a ter reconhecido o direito de receber pensão alimentícia, 

ter acesso à herança de seu companheiro em caso de morte, podem ser incluídos como 

dependentes nos planos de saúde, poderão adotar filhos e registrá-los em seus nomes, dentre 

outros direitos. 

 

Moção 7 – Moção de Repúdio à Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais por não 

adotar a possibilidade do uso do nome social das pessoas travestis e transexuais nos 

documentos escolares 

Os/as participantes da I Conferência Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, repudiam a Secretaria de Estado de Minas 

Gerais por não discutir, aprovar e implementar a possibilidade do uso do nome social das pessoas 

travestis e transexuais nos documentos escolares, causando constrangimento e humilhação às 

pessoas travestis e transexuais no ambiente escolar. 

 

Moção 8 

Nós da Associação Lésbica de Minas Gerais (ALEM) e todos/as abaixo assinados repudiamos a 

infraestrutura que foi oferecida para as crianças. Afirmamos para os conservadores e para os 

fundamentalistas que nós somos família. Contudo, a I Conferência Municipal LGBT não apresentou 

uma estrutura adequada, tal como monitore/as que ficassem responsáveis pelas crianças, com 

desenvolvimento de atividades lúdicas e pedagógicas. Somos LGBT e somos família! 

 

Moção 9 

Nós, abaixo assinados, repudiamos os atos violentos que têm sido dirigidos contra a população de 

travestis/transexuais e a falta de uma política de segurança pública para esta população, que tem 

como conseqüência assassinatos sem investigações e apuração.



LISTA DE PRESENÇA 
 

NOME VINCULAÇÃO INSTITUCIONAL LOCAL/ ENTIDADE 

Adriana do Carmo Silva Rocha Couto SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Sindicato Professores MG 

Amanda do Carmo Souza Almeida SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Ana Paula Ferreira Pinto SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Andréia Paulina Michaelsen de Mendonça SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Movimento Kizomba 

Anyky Lima SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS-Trans 

Anna Luíza Bloise Santana SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Artemisa de Fátima Sant'Ana Freitas Pereira SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Ass. Futebol Feminino MG 

Bianca Isabel de Sá SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Carlota Starling de Azevedo Pena SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Carmen Vieira SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Cassilene Almeida Silva SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Charlene de Souza  SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Cleuzylane de Miranda SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Dikota Dijanganga SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CEN 

Dione do Socorro Rodrigues Gaia Costa SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Eliane Dias SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Eliane Leandra Gomes SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Horizontes da Paz 

Élita Olina Alves SOCIEDADE CIVIL / FEMININA FUMEC 

Elizete Pereira dos Santos SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Eni Braga de Oliveira SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Escola General de Carvalho 

Érika Gomes da Silva SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Liderança Comunitária Força Leste 

Érika Pretes SOCIEDADE CIVIL / FEMININA GUDDS 

Giselle Eliane Matos SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Giselle Souza  SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Grazielle Medeiros Santiago SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Heloísa Huguet SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Horizontes da Paz 

Jane Maria de Medeiros SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Horizontes da Paz 

Josiane Aparecida Alves Mota SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 



Juliana Siqueira de Souza SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Horizontes da Paz 

Kamila Aparecida Barbosa Silva SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Karla Guimarães Braga SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Letícia Campos Ricci Marchesotti SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Juventude PPS 

Luísa Lana SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Luiza Ferreira SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ASSTRAV 

Marcelle Cristiane Rodrigues Fonseca SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Maressa da Silva Miranda SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Maria Aparecida Menezes Vieira SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Maria Aparecida Paixão Fazio SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Inst. Irmãs Sacramentinas 

Michela Ingrid Pereira Galvão SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Neucielle Thâmyla Gonçalves de Faria SOCIEDADE CIVIL / FEMININA FUMEC 

Odiane Cunha Balieiro SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Otília Maria de Andrade SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Paloma Moumatre SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS-Trans 

Patrícia Augusto Silva SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ICM-BH 

Rafaela Vasconcelos Freitas SOCIEDADE CIVIL / FEMININA GUDDS / AMB 

Raiane Soares Rosa SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Horizontes da Paz 

Renata Vaz de Oliveira SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Horizontes da Paz 

Rosiane Reis de Almeida Xavier SOCIEDADE CIVIL / FEMININA PUC São Gabriel 

Rosilene Nazar SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Convenção Batista Mineira 

Sabrina Souto Veloso SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Sara Rayanne Silva Azevedo SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Coletivo Juntos 

Silvana Aparecida da Silva SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Soraia de Souza Soares SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS 

Soraya Andréa Menezes SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Suely Servilha Martins SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

Tayane Lino SOCIEDADE CIVIL / FEMININA RUDS 

Terezinha Lúcia de Ávila SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Thaíssa Stacy SOCIEDADE CIVIL / FEMININA CELLOS-Trans 

Thamires Arruda Melgaço SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Horizontes da Paz 



Thayla Mariana Rocha SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Valéria Bastos Alves SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Vanessa Bernardina Rodrigues SOCIEDADE CIVIL / FEMININA Não  

Vivane Martins Cunha SOCIEDADE CIVIL / FEMININA ALEM 

      

Adriano Rosa Alves Pereira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Alexandre Bogas Fraga SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Alexandre Eustáquio Teixeira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Álvaro Boechat Chiarello SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Anderson Feliciano da Silva SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA EDUCAFRO 

André Luiz Oliveira Fraga SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Azilton Ferreira Viana SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Projeto Horizonte 

Carlos Augusto Belizário SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Cristiano Silva Batista SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CEN 

Éliber de Sousa Rangel  SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Enis Aureliano Costa SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Fábio de Carvalho Santos SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Fernando Roddrigues Mendes SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA IJUCI 

Flávio Von Randow Teixeira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Frederico Cassiano de Oliveira Martins SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Gilberth Santos  SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA ICM-BH 

Gustavo de Melo SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA ANEL 

Henrique Cardoso Nunes SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Hudson Soares Moreira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Jadilson Rodrigues SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Jailson Guedes SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Jonathan Nascimento de Oliveira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Associação 1º Maio 

José Silva Nicomédio SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Julião Gonçalves Amaral SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA GUDDS 

Júlio Cézar Santos Souza SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Leandro de Paiva SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 



Léo Rodrigues SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Leonardo Augusto Fernandes dos Reis SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Leonardo Tolentino Lima Rocha SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA GUDDS 

Luís Fernando Ferreira Schalcher SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Luís Gustavo Nunes da Silva SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Luiz Eduardo Santos Lazzarini SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Luiz Gonzaga Morando Queiroz SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA GAPA 

Marco Aurélio Lommez SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Marcos Vinícius de Souza SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Associação 1º Maio 

Martinho de Angely Santos SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Mateus Uérlei Pereira da Costa SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Mathaus Nascimento Caricate SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Odhir Seraphim Júnior SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Omar Lucas Perrout Fortes de Sales  SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Osmar Fonseca Rezende SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Libertos 

Paulo Cézar Pereira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Pedro Henrique Alves Auarek SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Roberto Dutra de Souza Júnior SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Rodolgo Maiagri Venceslau Sant'Ana  SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Rodrigo Cassimiro de Freitas SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Samuel Galvão Bicalho SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Samuel Henrique as Silva SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Samuel Valentim SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Silas Marques Gonçalves SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Não 

Silas Viana Soares SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Comunidade Metropolitana 

Stáfano Cupertino Coelho SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Thiago Robert Monteiro dos Santos SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA Horizontes da Paz 

Tiago Coacci Rangel Pereira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA GUDDS 

Wander de Souza Marques SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA CELLOS 

Whesney Aparecido de Siqueira SOCIEDADE CIVIL / MASCULINA GUDDS 

      



Adelson França Júnior PODER PÚBLICO / MASCULINO GERED / PBH 

Alexandre Alves  PODER PÚBLICO / MASCULINO CMDH / PBH 

Alexandre Pereira Daves PODER PÚBLICO / MASCULINO SMED / PBH 

Antônio Marcos Toninho Pereira Adelino PODER PÚBLICO / MASCULINO SMADC / PBH 

Caio Benevides Pedra PODER PÚBLICO / MASCULINO Controladoria-Geral PBH 

Carlos Magno Silva Fonseca PODER PÚBLICO / MASCULINO CRLGBT/BH 

Claudio Eduardo Rezende Alves PODER PÚBLICO / MASCULINO SMED / PBH 

Cleidisson Dornelas PODER PÚBLICO / MASCULINO FMC 

Cristiano Costa de Carvalho PODER PÚBLICO / MASCULINO CRESS 

Daniel Machado PODER PÚBLICO / MASCULINO Regional Nordeste / PBH 

Douglas Ricardo Costa PODER PÚBLICO / MASCULINO CRAS Vila Maria / PBH 

Edvaldo Anastácio PODER PÚBLICO / MASCULINO PBH 

Fernando Elias Freitas PODER PÚBLICO / MASCULINO CMBH 

Gustavo Fortunato Duarte PODER PÚBLICO / MASCULINO NUH / UFMG 

Igor Lopes Monteiro PODER PÚBLICO / MASCULINO NUH / UFMG 

Ivanir Jose V. Maciel PODER PÚBLICO / MASCULINO CMDH / PBH 

Jamil Amim Gualuppo Mattar PODER PÚBLICO / MASCULINO Ouvidoria PBH 

Jorge Nahas PODER PÚBLICO / MASCULINO SMPS / PBH 

José Gomes de Azevedo PODER PÚBLICO / MASCULINO Regional Nordeste / PBH 

José Wilson Ricardo PODER PÚBLICO / MASCULINO SMADC / PBH 

Leonardo Barbosa Curi PODER PÚBLICO / MASCULINO SEDESE 

Leonardo de Morais Silva PODER PÚBLICO / MASCULINO Abordagem social Nordeste / PBH 

Lício Ferreira Coelho Júnior PODER PÚBLICO / MASCULINO Unidade de Acolhimento Institucional 

Luciano Soares PODER PÚBLICO / MASCULINO GERED / PBH 

Luis Carlos F. Pereira PODER PÚBLICO / MASCULINO   

Luiz Carlos Menezes PODER PÚBLICO / MASCULINO Regional Leste / PBH 

Luiz Henrique Silva de Oliveira PODER PÚBLICO / MASCULINO FMC 

Marcelo Derussi PODER PÚBLICO / MASCULINO Regional Pampulha / PBH 

Marcelo Eduardo Zanetti PODER PÚBLICO / MASCULINO SMPS / PBH 

Marco Aurélio Máximo Prado PODER PÚBLICO / MASCULINO NUH / UFMG 

Marcos Roberto Rodrigues PODER PÚBLICO / MASCULINO SMPL / PBH 



Mateus Rodrigues Westin PODER PÚBLICO / MASCULINO Conselho Federal de Medicina 

Nilson G. Veras PODER PÚBLICO / MASCULINO Regional Norte - PBH 

Paulo Henrique de Queiroz Nogueira PODER PÚBLICO / MASCULINO NUH / UFMG 

Paulo Henrique P. Soares PODER PÚBLICO / MASCULINO CRAS Paulo VI / PBH 

Ricardo Wagner de Assis PODER PÚBLICO / MASCULINO CREAS Nordeste / PBH 

Roberto Chateaubriand Domingues PODER PÚBLICO / MASCULINO CMDH / PBH 

Saulo Luiz Amaral PODER PÚBLICO / MASCULINO Ouvidoria PBH 

Thalles Ribeiro PODER PÚBLICO / MASCULINO NUH / UFMG 

      

Adriana Lopes de Oliveira PODER PÚBLICO / FEMININO Abrigo São Paulo / PBH 

Ana Maria Caetano Pereira PODER PÚBLICO / FEMININO SMPL / PBH 

Ana Paula Ribeiro  PODER PÚBLICO / FEMININO CDPPD - PBH 

Clarissa Serra de Hernandez Bahr PODER PÚBLICO / FEMININO CREAS Nordeste / PBH 

Claudia Aparecida G. Vieira  PODER PÚBLICO / FEMININO Regional Oeste 

Cláudia Caldeira Soares PODER PÚBLICO / FEMININO SMED / PBH 

Dalcira Pereira Ferrão Fiori PODER PÚBLICO / FEMININO CRLGBT/BH 

Denise Antônia de Paulo Pacheco PODER PÚBLICO / FEMININO CPIR / PBH 

Eliane Maia Figueiredo PODER PÚBLICO / FEMININO CMDH / PBH 

Elisangela E Costa  PODER PÚBLICO / FEMININO Prefeitura de Betim 

Ellen Márcia Lopes Santos de Carvalho PODER PÚBLICO / FEMININO Polícia Civil MG 

Flávia Santana da Silva PODER PÚBLICO / FEMININO CMDH / PBH 

Gabriela Alves de Carvalho Souza PODER PÚBLICO / FEMININO SAIC / PBH 

Gabriela Barbosa Cabral Rodrigues PODER PÚBLICO / FEMININO CMDH / PBH 

Isabelle Sueli Fernandes Palhares  PODER PÚBLICO / FEMININO Procon 

Isadora Teixeira Vilela PODER PÚBLICO / FEMININO NUH / UFMG 

Ivanil Mendes Martins PODER PÚBLICO / FEMININO Câmara Municipal BH 

Jacqueline Moreira  PODER PÚBLICO / FEMININO SMADC / PBH 

Juliane Gomes Oliveira  PODER PÚBLICO / FEMININO SMED / PBH 

Lenir Assunção de Melo Franco PODER PÚBLICO / FEMININO Regional Centro-Sul / PBH 

Liliane Anderson PODER PÚBLICO / FEMININO NUH / UFMG 

Lucia Helena A Silva  PODER PÚBLICO / FEMININO COMDIM 



Lucia Maria T Meireles  PODER PÚBLICO / FEMININO SMED / PBH 

Luciana Alves do Carmo PODER PÚBLICO / FEMININO CRAS Vila Maria / PBH 

Luciana Crepaldi PODER PÚBLICO / FEMININO CMDH / PBH 

Lucineia Dias  PODER PÚBLICO / FEMININO COMDIM 

Luiza Santorini Santê PODER PÚBLICO / FEMININO E. M. Alcida Torres / PBH 

Magi Cristina Mappa  PODER PÚBLICO / FEMININO SMED / PBH 

Márcia Campos Amado PODER PÚBLICO / FEMININO Regional Leste / PBH 

Márcia Marília Figueiredo PODER PÚBLICO / FEMININO Centro de Referência Idoso / PBH 

Maria Adelaide Hourineto PODER PÚBLICO / FEMININO Plantão Social Barreiro / PBH 

Maria Auxiliadora Viana  PODER PÚBLICO / FEMININO Defensoria Pública 

Maria da Conceição Novaes Caldas PODER PÚBLICO / FEMININO CDH / CRP-MG 

Maria de Fátima Alves Coelho PODER PÚBLICO / FEMININO Ouvidoria PBH 

Maria Gorete Cardoso PODER PÚBLICO / FEMININO SMADC / PBH 

Maria Laura Santos  PODER PÚBLICO / FEMININO Procon 

Nádia Sueli Costa de Paula Regional PODER PÚBLICO / FEMININO GERPS-P / PBH 

Nayara Leão Machado PODER PÚBLICO / FEMININO CRAS Confisco / PBH 

Neusa Cardoso de Melo PODER PÚBLICO / FEMININO CODS/MG 

Pollyanna Rossi Martins PODER PÚBLICO / FEMININO CREAS Nordeste / PBH 

Priscila de Moura Franco PODER PÚBLICO / FEMININO SMSA / PBH 

Quesia Gomes da Silva  PODER PÚBLICO / FEMININO CDPI / PBH 

Raquel Simplicio Netto  PODER PÚBLICO / FEMININO SMADC / PBH 

Renata Flávia da Silva PODER PÚBLICO / FEMININO CRESS 

Roberta Cecília de Souza PODER PÚBLICO / FEMININO Regional Barreiro / PBH 

Rosane Pires   PODER PÚBLICO / FEMININO GERED Pampulha 

Silvânia Cecília da Silva PODER PÚBLICO / FEMININO Regional Barreiro / PBH 

Silvia Corradi Sander PODER PÚBLICO / FEMININO SEDESE 

Simone Andere  PODER PÚBLICO / FEMININO GERED Pampulha 

Solange Silva Ribeiro PODER PÚBLICO / FEMININO SAIC / PBH 

Sonia Beatriz Linhares  PODER PÚBLICO / FEMININO SMADC / PBH 

Tânia Magda de Souza PODER PÚBLICO / FEMININO Regional Barreiro / PBH 

Tiphany Cristiane Batista M Soares  PODER PÚBLICO / FEMININO Procon 



Viviane Conceição da Silva PODER PÚBLICO / FEMININO Regional Pampulha / PBH 

Wilma Coimbra  PODER PÚBLICO / FEMININO CREAS Nordeste / PBH 

      

Abelange Ramalho da Silva OBSERVADOR Não 

Aline Cavaliere de Resende Varela OBSERVADOR Juventude Batista Mineira 

Ana Carolina Diniz Benzaquen OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Anderson Cunha Santos OBSERVADOR CELLOS-Contagem 

Andréia de Paiva Lana OBSERVADOR Não 

Andreza Elizabeth de Souza Garcia OBSERVADOR Não 

Antonino Parreiras Cunha OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Bruno Batista Oliveira OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Clayse Aparecida de Souza OBSERVADOR PUC São Gabriel 

Clície Aparecida Pereira Lourenço OBSERVADOR Não 

Edmárcius Carvalho Novaes OBSERVADOR Não 

Ednaldo Glaubert da Cruz OBSERVADOR Não 

Fernanda Coelho Carvalho OBSERVADOR OAB/MG 

Geraldo Quintas Filho OBSERVADOR Não 

Guilherme Tadeu Benedito Lacerda OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Helena Carvalhais Menezes OBSERVADOR Não 

Heron de Paiva Jabbour OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Jackson Antônio Gonçalves Souza OBSERVADOR ICM-BH 

Juliana Pereira da Silva Dias OBSERVADOR Não 

Kelly Christina Batista de Oliveira OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Leonardo Silva Lacerda OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Lucas Monteiro Mendes OBSERVADOR Não 

Pedrina Gomes Olegário Leite OBSERVADOR Não 

Raquel Gomes Tamiette OBSERVADOR Não 

Rosilene Marques de Souza OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Shirley Vitor Domingos OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Tânia Regina Lopes Vaz de Melo OBSERVADOR FMDH 

Thalles Mendes Rocha OBSERVADOR Não 



Vanessa de Souza Bracato OBSERVADOR Horizontes da Paz 

Vanessa Lana Lopes OBSERVADOR Não 

 


